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Relações entre produção cientifica e políticas públicas: o caso da 
área da saúde dos povos indígenas no campo da saúde coletiva

Relationships between scientific production and public policies: the 
case of indigenous people’s health in the field of collective health

Resumo  Este artigo analisa as relações entre os 
estudos sobre a saúde dos povos indígenas na saú-
de coletiva e as políticas públicas voltadas para re-
dução das desigualdades étnico-raciais. Tal recorte 
parte do pressuposto de que a produção científica 
sobre o tema integra o esforço societário de enfren-
tamento das iniquidades em saúde e garantia dos 
direitos e políticas públicas em saúde dos povos in-
dígenas. A partir de mapeamento sistemático da 
literatura nas bases Pubmed/Medline, SCOPUS, 
Lilacs, Sociological Abstract e Web of Science, fo-
ram localizados 3.417 artigos entre 1956 a 2018 e 
selecionados 418 para análise. Inicialmente a lite-
ratura é marcada pelo referencial biomédico, mas 
após 1990 amplia-se o número de publicações e 
o diálogo com as ciências humanas e sociais, in-
cluindo a análise da implementação da política de 
saúde indígena. Identifica-se que o conhecimento 
produzido está associado às transformações po-
líticas, sociais e científicas da reforma sanitária 
e da pauta indigenista. A partir de 2010 há um 
aumento da produção científica. Conclui-se que 
o conhecimento que baliza a produção científica 
sobre saúde indígena foi se constituindo a partir 
de um horizonte politicamente implicado com as 
populações estudadas e o aprimoramento do Sub-
sistema de Saúde Indígena. 
Palavras-chave  Saúde indígena, Saúde coletiva, 
Iniquidades em saúde, Mapeamento sistemático, 
Brasil

Abstract  This paper analyses the relationship 
between studies on the health of indigenous peo-
ple in public health and public policies aimed at 
reducing ethnic-racial inequalities. This selection 
assumes that scientific production on the subject 
is part of the societal effort to confront health 
inequities and guarantee the rights and public 
policies of indigenous people. In total, 3,417 pa-
pers were found between 1956 and 2018, and 418 
were selected for analysis from systematic litera-
ture mapping in the PubMed/Medline, Scopus, 
Lilacs, Sociological Abstract, and Web of Science 
databases. Initially, the literature is marked by the 
biomedical benchmark. After 1990, publications 
and dialogue with the human and social sciences 
are expanded, including the analysis of the imple-
mentation of indigenous health policy. We iden-
tified that the knowledge produced is associated 
with the political, social, and scientific transfor-
mations of the health reform and the indigenous 
agenda. Scientific production increased in 2010. 
We can conclude that the knowledge guiding the 
scientific production on indigenous health was 
established from a horizon politically implicated 
with the studied populations and improved Indig-
enous Health Subsystem.
Key words  Indigenous health, Collective health, 
Health inequities, Systematic mapping, Brazil
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Introdução

A temática da saúde dos povos indígenas passou 
a compor a agenda de preocupações de diferen-
tes instituições e atores sociais no Brasil, de modo 
mais sistemático e contínuo, há quatro décadas. 
Na pauta do Estado, quando passou a se respon-
sabilizar pelas políticas públicas de atenção à 
saúde aos povos indígenas. No campo acadêmico 
pela produção de conhecimento científico em di-
versas áreas do conhecimento. Na arena jurídica 
e de luta por direitos, protagonizada pelos mo-
vimentos indígenas e pelo terceiro setor, com a 
reivindicação de direitos à assistência integral e 
pública à saúde, entre outros aspectos. Nesse ce-
nário pós-Constituição de 1988, a pauta da saúde 
indígena é considerada fundamental para a con-
solidação da cidadania e dos direitos destes povos 
originários na sociedade brasileira. 

Existem 305 etnias indígenas no território 
brasileiro, com uma população aproximada de 
900 mil pessoas segundo o último Censo Popu-
lacional realizado em 20101. Mesmo que quanti-
tativamente consista em 0,43% do conjunto da 
população brasileira, representa significativa di-
versidade sociocultural2. Por consequência, inú-
meros são os desafios para o enfrentamento das 
desigualdades e vulnerabilidades dessas popula-
ções, como a consolidação da cidadania, equida-
de e direitos constitucionalmente garantidos3-6.

Para compreender as iniciativas voltadas para 
a saúde dos povos indígenas, é preciso referir que 
a Constituição de 1988 ampliou a responsabili-
dade do Estado com a saúde pública da popu-
lação em geral com a criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS)7. O SUS tem como propósito a 
universalização da assistência à saúde de forma 
equânime, pública e gratuita nos níveis primá-
rio, secundário e terciário a todos os cidadãos 
do território brasileiro e em consonância com as 
demais áreas de atuação do Estado8,9. Como re-
sultado de articulações de movimentos indígenas 
e indigenistas, movimento sanitarista, pesquisa-
dores e agentes públicos, ao longo das décadas de 
1980 e 199010, foi criado em 1999 o Subsistema de 
Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, incorpora-
do ao SUS, por meio da Lei nº 9.836. 

O Subsistema tem por objetivo primordial 
oferecer atenção primária em saúde nos territó-
rios indígenas, com base nas suas especificidades 
socioculturais, linguísticas e geográficas, bem 
como propiciar aos indígenas o acesso aos níveis 
secundário e terciário da rede pública de saúde11. 
A rede de atenção à saúde é regulamentada pela 
Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 

Indígenas (Portaria nº 254/2012) e se organiza 
por meio de 34 Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas, tendo como diretriz a atenção diferen-
ciada.

Ainda que se reconheça os avanços neste mo-
delo para a garantia da universalidade do acesso 
dos povos indígenas aos serviços oficiais de saú-
de, estudos apontam as recorrentes dificuldades 
na implementação da atenção diferenciada e efe-
tiva participação indígena na elaboração, execu-
ção e avaliação do subsistema12,13. Nessa direção, 
cabe destacar que, concomitante à organização 
do Subsistema, a saúde dos povos indígenas foi 
institucionalizada no Brasil enquanto temática 
de produção científica, sendo crescente a sua vi-
sibilidade nacional e internacional14. 

Ressalta-se que a organização do campo do 
conhecimento da saúde coletiva no Brasil, devido 
às suas características epistemológicas, pragmáti-
cas e políticas15, alinhado às reinvindicações do 
movimento sanitarista e consolidação do SUS, 
possibilitou um espaço propício para o desen-
volvimento científico sobre desigualdades étnico
-raciais em saúde16,17 e, em especial, sobre a saúde 
dos povos indígenas18,19. Segundo Paim20, a saúde 
coletiva é um campo do saber constituído para 
iluminar a complexidade do processo saúde-do-
ença, considerando suas diferentes dimensões e 
implicações na realidade social, a partir da crítica 
a uma perspectiva reducionista de saúde. 

Compreende-se que a produção científica 
compõe um dos elementos necessários para a ca-
racterização de um campo científico e que essa 
dinâmica envolve a participação de diferentes 
atores sociais e inúmeras composições episte-
mológicas, políticas e pragmáticas. Bourdieu21 
define a ciência como um campo de construções, 
alinhamentos e embates nos aspectos simbólicos, 
epistemológicos e ideológicos, mediados pelo 
capital científico, articulados pelos atores que 
compõe e atuam nessa estrutura22. Tal estrutura 
é marcada por dinâmicas heterogêneas e assimé-
tricas, entre áreas centrais e periféricas, em ter-
mos de poder de influência e impacto no próprio 
campo científico e demais campos (político, eco-
nômico, cultural, entre outros)23. Assim, a articu-
lação dos pesquisadores e suas redes de pesquisas 
possibilita o desenvolvimento e o aumento da 
abrangência e circulação do conhecimento cien-
tífico, não somente na arena científica, mas para 
outros setores da sociedade24.

Seguindo esse eixo de análise, este artigo 
orientou-se pela prerrogativa de que analisar o 
percurso da produção sobre a saúde indígena 
possibilita revisitar paradigmas, conceitos e ações 
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que sustentam não somente a atividade científi-
ca, mas também as políticas públicas. Diante 
dos atuais ataques e retrocessos nos direitos in-
dígenas25, o mapeamento sistemático da litera-
tura nacional e internacional sobre o tema nos 
oferece elementos para refletir sobre a produção 
do conhecimento científico e a sua relação com 
o contexto social e político mais amplo. Desse 
modo, visa iluminar as iniquidades e desigualda-
des étnico-raciais em saúde e ampliar o escopo de 
atuação e interlocução das ciências em relação a 
realidades sociais vulneráveis.

Metodologia

No período de maio a agosto de 2018 foi reali-
zada um mapeamento sistemático da literatura 
científica sobre a saúde dos povos indígenas no 
Brasil em periódicos nacionais e internacionais. 
A escolha exclusiva por artigos visa compreen-
der a circulação de ideias difundidas e utilizadas 
como instrumento primordial para comunicar 
evidências científicas em âmbito global26, ainda 
que não seja o único elemento que define a pro-
dução científica. Por meio do levantamento das 
publicações objetiva-se caracterizar a dinâmica 
do comportamento da produção em determina-
do campo do saber27. 

A busca foi realizada em cinco bases de da-
dos consideradas estratégicas no armazenamen-
to e difusão de artigos no campo das ciências da 
saúde, humanas e sociais, quais sejam: “PubMed/
Medline”, “SCOPUS”, “Lilacs”, “Sociological Abs-
tract” e “Web of Science”, com busca ampla e sem 
definição de período. As estratégias de busca fo-
ram orientadas pelos Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) adaptados aos critérios de cada 
base, em torno dos termos Health indigenous pe-
oples, Indigenous population e Brazil. Optou-se 
pela terminologia em inglês, dado que é o idioma 
padrão de busca das bases. Com exceção da base 
Pubmed/Medline, utilizou-se uma combinação 
de descritores pré-definidos da própria base, de-
nominada Medical Subject Headings (MeSH) que 
abarca: Indians, south american (MESH) AND 
Brazil (all terms). 

A partir das estratégias de busca foram loca-
lizados 3.417 artigos científicos. Os critérios de 
seleção foram aplicados a partir da leitura do tí-
tulo, do resumo e de palavras-chave, avaliando se 
os artigos: (1) abordavam populações indígenas 
localizadas no Brasil e (2) se trabalham com te-
máticas associadas à análise das condições de vida 
e saúde das populações indígenas e políticas pú-

blicas de saúde indígena. Dessa forma, foram ex-
cluídos 1.210 artigos duplicados; 853 artigos que 
não se referiam ao contexto brasileiro; e 936 arti-
gos que não se referiam a temática de saúde dos 
povos indígenas. Assim, foram selecionados 418 
artigos para análise das seguintes variáveis: ano, 
periódicos, autor, título, palavras-chave e resumo.

 

Resultados

Os 418 artigos foram publicados em 173 perió-
dicos brasileiros e estrangeiros, no período entre 
1956 e 2018. Apenas 13 publicações não indica-
vam o periódico. A maior concentração de arti-
gos vincula-se aos Cadernos de Saúde Pública, 
com 22%, seguido pelo periódico da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) com 4%. Os 
demais artigos estão distribuídos em diferentes 
periódicos, com variação entre 3% a 1% do total, 
sendo 35% distribuídos em 148 periódicos, mui-
tas vezes com apenas um artigo em casa revista, 
conforme Gráfico 1.

Ao observar a distribuição temporal do quan-
titativo de publicações, verifica-se um crescimen-
to após a década de 1990, com um salto exponen-
cial nos anos 2000 a 2009 e entre 2010 e 2018 (N = 
211). Esse último período desponta com o maior 
quantitativo de artigos científicos, conforme Grá-
fico 2.

No Gráfico 2 chama a atenção que até a dé-
cada de 1970 há poucos registros de artigos cien-
tíficos. Mas, isso não significa a ausência de pro-
dução científica em períodos anteriores, como 
sugere o estudo de Buchillet28. Esta obra, consiste 
na maior revisão bibliográfica sobre o tema, ten-
do reunido 3.222 títulos de estudos sobre povos 
indígenas no Brasil e de países vizinhos, desde re-
sumos em eventos científicos, artigos científicos, 
cartilhas, teses, dissertações, livros e capítulo de 
livros, em diferentes eixos temáticos.

No presente levantamento, o artigo mais an-
tigo foi publicado em 1956 na revista Sociologia. 
Intitulado Convívio e contaminação. Efeitos dis-
sociativos da população provocada por epidemias 
em grupos indígenas, trata da problemática das 
contaminações de doenças que ameaçavam a 
sobrevivência de populações, sendo um dos pri-
meiros estudos na área de demografia indígena. 
Seu autor, Darcy Ribeiro, foi um dos grandes an-
tropólogos e representante público no Congresso 
Nacional a reivindicar pelos direitos dos povos 
indígenas no país29.

Nas décadas 1950 a 1960, período em que 
as ideias “evolucionistas” ainda influenciavam 
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Gráfico 2. Distribuição temporal das publicações por décadas, desde 1950.

Fonte: elaboração própria.
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Gráfico 1. Distribuição (N = 418) da produção científica de 1956 a 2018 por periódico científico.

Fonte: elaboração própria.

as pesquisas biológicas, havia um interesse em 
pesquisas junto aos povos indígenas em todo 
mundo28 centrado na compreensão e no enfren-
tamento das grandes epidemias que assolavam 

essas populações. Todavia, há poucos registros de 
artigos científicos, por ser uma modalidade que 
se tornou mais propagado por meio de periódi-
cos científicos mais recentemente. Ainda nesse 
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período nota-se o foco na verificação do grau de 
especificidade ou generalidade dos povos indíge-
nas com relação a outras populações. Segundo 
Souza et al.30, estudiosos, precursores em genética 
de populações indígenas, estavam preocupados 
em construir um conhecimento capaz de expli-
car as características genéticas das populações 
humanas. A escolha por povos indígenas ocorria 
por serem identificados como povos “puros” do 
ponto de vista biológico. Assim, os geneticistas 
não tinham uma preocupação prioritária com a 
doença, que surgia como um fator seletivo para a 
condição de sobrevivência genética30. 

A partir da década de 1970 são mais presen-
tes os estudos na área de medicina tropical sobre 
os agentes etiológicos que provocavam agravos 
mórbidos em regiões de clima tropical; área que 
permanece em constante desenvolvimento. Im-
portante mencionar que a emergência dessa te-
mática ocorre em meio às ações desenvolvimen-
tistas na região amazônica no período da ditadu-
ra militar brasileira, que geraram diversos impac-
tos negativos aos povos indígenas como mortes, 
epidemias e espoliação de seus territórios31. 

Na década de 1980, com a emergência do 
campo da saúde coletiva, diversos temas do co-
nhecimento passam a figurar, como o acesso das 
populações indígenas aos serviços públicos de 
saúde, marcado pela realização da 1ª Conferência 
Nacional de Proteção à Saúde do Índio, em 1986. 
A partir da década de 1990 aumenta em cerca de 
20% as publicações em periódicos científicos em 
comparação com a década anterior. Esse cresci-
mento coincide com um período intenso de de-
bates sobre a inclusão dos indígenas no SUS e o 
início do surgimento dos primeiros grupos de 
pesquisa no país que estudam a saúde dos povos 
indígenas. Entre 1990 e 1999 as publicações abor-
dam assuntos variados, focados principalmente 
nas condições epidemiológicas das populações 
indígenas.

Na década de 2000-2009, período da implan-
tação do Subsistema de Saúde Indígena no SUS, 
há um elevado aumento do número de publica-
ções, que corresponde a 38% do total da revi-
são. Estes achados corroboram os resultados de 
Teixeira e Silva31 acerca da produção de teses e 
dissertações centradas na saúde indígena. As au-
toras identificaram um salto quatro vezes maior 
da produção acadêmica em relação à década de 
1990 a 1999, ainda que o enfoque do trabalho 
fosse no campo da antropologia no Brasil. As te-
máticas prevalentes nesta década são, com base 
na primeira palavra-chave do artigo, nutrição, 
mortalidade infantil, tuberculose, política na-

cional de saúde, sistemas médicos tradicionais, 
saúde mental, participação social, saúde bucal, 
interculturalidade, entre outros. 

Sobre os periódicos, a tendência da década de 
2000 segue a mesma da revisão como um todo, 
referido no Gráfico 1, com a maior concentra-
ção (30%) na Revista Cadernos de Saúde Públi-
ca. O salto quantitativo nos anos 2000 pode ser 
compreendido pela edição especial do periódico 
Cadernos de Saúde Pública sobre a temática, em 
2001, constituída por 16 artigos; 41% do que se 
produziu pela mesma revista na década e 13% do 
total das revistas nesse período. Para uma análise 
mais contextual, cabe referir o editorial desse nú-
mero, que ocorre no âmbito dos debates dos 500 
anos da colonização portuguesa, como ilustrador 
das preocupações científicas e pragmáticas a res-
peito do tema da saúde indígena em meio a es-
truturação no Subsistema dentro de SUS a partir 
de 1999:

Mesmo que transbordem evidências quanto 
às condições de marginalização sócio-econômica, 
com amplos impactos sobre o perfil saúde/doença, 
muito pouco se conhece sobre a saúde dos povos in-
dígenas no Brasil, ainda mais se considerarmos a 
enorme diversidade sócio-cultural e de experiências 
históricas de interação com a sociedade nacional32.

Esse quadro de expansão demonstra uma 
tendência crescente e proeminente, dado que o 
período de 2010 a 2018 representa o maior quan-
titativo de publicações da revisão (N = 211). 
Por meio desse mapeamento é possível notar a 
consolidação do campo de produção do conhe-
cimento em saúde indígena ao longo dos últimos 
20 anos (Gráfico 3).

No total da revisão, foram encontradas 35 
temas (Gráfico 4) de acordo com as primeiras 
palavras-chave dos artigos: doenças infecto-pa-
rasitárias; nutrição; demografia; saúde bucal; 
saúde mental; medicinas tradicionais indígenas; 
genética de populações; doenças crônicas e não 
transmissíveis; atenção à saúde, política pública 
de saúde indígena e participação indígena. Com 
menos de três artigos aparecem temas diversos 
como saúde da mulher, sexualidade, câncer, of-
talmologia, neurologia, cardiologia, farmacolo-
gia, entre outros.

As temáticas são diversas e correspondem a 
diferentes vertentes disciplinares, sendo que a 
maior quantidade de publicações sobre doenças 
infecciosas (N = 142) advém das grandes áreas 
de medicina tropical e da epidemiologia; áreas 
que se entrecruzam na saúde coletiva, dado que a 
epidemiologia consiste em um dos seus pilares33. 
A nutrição, emerge como temática frequente e 
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Gráfico 3. Distribuição (%) da produção científica nos anos de 1998 a 2018 (N = 384). 

Fonte: Elaboração própria.
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relevante, em especial nos trabalhos acerca dos 
hábitos alimentares dos povos indígenas e ava-
liação das condições de crescimento e desenvol-
vimento da população34. Pesquisadores oriundos 
da Fiocruz e de universidades, principalmente de 
Mato Grosso do Sul e do Rio de Janeiro, realiza-
ram os primeiros estudos sobre nutrição e povos 
indígenas. Ademais, foram responsáveis para a 
formação de quadro profissional na pós-gradua-
ção em saúde pública. Dos 58 artigos de nutrição, 
todos são de pesquisadores vinculados a grupos e 
linhas de pesquisa em saúde dos povos indígenas. 

Os estudos sobre tuberculose foram separa-
dos do conjunto das doenças infecto-parasitárias, 
tendo em vista a emergência da questão, desde 
1952, com as ações precursoras de Noel Nutels35. 
Dos 83 artigos localizados, 15 eram de periódi-
cos da medicina tropical e os demais do campo 
da saúde coletiva, com destaque para um grupo 
da Fiocruz. Ressalta-se que atualmente há outros 
grupos de pesquisa que estudam especificamente 
a temática, devido a sua elevada prevalência nos 
povos indígenas.

Sobre demografia localizou-se 36 publica-
ções, com maior concentração no ano de 2009 e 
na Revista Brasileira de Estudos Populacionais. 
Esse tema obtém destaque na produção da área 
após a implantação do Subsistema de Atenção à 
Saúde Indígena e o princípio de organização do 
sistema de informação com um módulo de de-
mografia. Tal assunto ganhou impulso após 2010 
quando o Censo do IBGE inseriu a identificação 
por raça/cor, mas ainda permanece um desafio o 
reflexo dessa coleta de informações nas publica-
ções científicas. 

Outras temáticas demonstram as importan-
tes convergências da área de saúde indígena com 
a antropologia, como saúde mental e medicinas 
tradicionais indígenas, realizadas por antropólo-
gos da saúde. Tais pesquisas se interessam tanto 
pelos hábitos considerados problemáticos do 
ponto de vista da saúde pública, como o con-
sumo abusivo de álcool e drogas, quanto pelas 
percepções e práticas de autoatenção dos povos 
indígenas. Foram encontrados 27 artigos na área 
de antropologia e ciências sociais sobre temas 
diversos, desde avaliação das políticas de saúde, 
sistemas médicos tradicionais e participação in-
dígena.

Discussão

Os povos indígenas do Brasil encontram-se em 
situação de grande vulnerabilidade socioeconô-

mica e de saúde, que os colocam em desvantagem 
de oportunidades e de acesso a direitos em com-
paração aos demais cidadãos. Enquanto esta con-
dição continua sendo uma temática de pesquisa, 
o protagonismo indígena na luta pelos seus direi-
tos cresce nesse debate, inclusive, no meio acadê-
mico36. A produção científica analisada demons-
tra que a academia colaborou ao dar visibilidade 
a essas desigualdades em saúde e às especificida-
des dessa população no acesso ao direito à saú-
de. Esses dados nos permitem iniciar um debate 
sobre o lugar da academia para a amplificação da 
agenda política da redemocratização do Brasil37.

Daniel Mundukuru, um dos maiores intelec-
tuais indígenas da atualidade, destaca o protago-
nismo dos movimentos indígenas e contextualiza 
o apoio de entidades acadêmicas, pesquisadores 
e intelectuais no processo de transformação das 
legislações indígenas na década de 1970 e no 
desenvolvimento deste debate. O que resultou 
na Constituição Federal de 1988 e nos direitos 
atualmente consagrados38. A relação entre povos 
indígenas e pesquisadores é objeto de interesse 
de estudos que buscam descolonizar a ciência e 
a relação de poder estabelecida com grupos su-
balternos39.

Em convergência com outros estudos40,41, os 
achados indicam a considerável expansão da pes-
quisa em saúde dos povos indígenas no Brasil nas 
últimas décadas, seguindo o desenvolvimento do 
campo da saúde coletiva, ainda que com dinâmi-
ca própria. Tal crescimento é acompanhado da 
disseminação e distribuição em diversos campos 
disciplinares, dado que a saúde indígena envol-
ve uma multiplicidade de domínios disciplina-
res que compõe seu modus operandi. Ou seja, se 
caracteriza tanto como um campo, quanto pela 
pulverização em diferentes campos. Ademais, 
abarca uma intensa sociodiversidade que se ex-
pressa nas especificidades socioculturais e lin-
guísticas de cada população e nas diferenças no 
interior de cada grupo étnico. 

O olhar sobre essa área do conhecimento na 
saúde coletiva revela diferentes campos discipli-
nares, que dialogam em torno da saúde dos povos 
indígenas. Se a lente fosse direcionada para cada 
campo – medicina, nutrição, medicina tropical, 
antropologia e políticas de saúde – veríamos 
que as pesquisas com povos indígenas aparecem 
como subtemas dos diferentes campos da saúde 
coletiva. Contudo, verifica-se que cerca de 40% 
das publicações são da área da Saúde Coletiva; ou 
seja, o montante da produção acadêmica sobre 
saúde indígena está inserida principalmente nes-
te campo científico7,8,40. Tais dados revelam que 
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a produção em saúde indígena reflete os debates 
próprios do campo da saúde coletiva no Brasil e 
das suas subáreas como a epidemiologia, as ciên-
cias sociais e humanas em saúde e a política e o 
planejamento em saúde.

Outro aspecto revelado pelo mapeamento 
sistemático diz respeito às transformações no 
desenvolvimento das temáticas e preocupações 
concernentes à saúde dos povos indígenas ao 
longo das décadas. Esses dados demonstram que 
a pauta de pesquisa em saúde indígena dialoga 
com as preocupações sociais, políticas e científi-
cas de cada período. A linha do tempo na Figura 
1 descreve essas mudanças.

Na linha do tempo nota-se a consolidação de 
temas e acumulação do conhecimento produzi-
do, sendo que a última década concentra temas 
diretamente associados à implantação do Sub-
sistema de Atenção à Saúde Indígena, tais como: 
“Atenção Diferenciada e Articulação de Sistemas 
Médicos”; “Agentes Indígenas de Saúde”; “Par-
ticipação social”; “Transição epidemiológica e 
demográfica”; “Transição nutricional”; “Mortali-
dade infantil”; “doenças crônico-degenerativas”; 
“doenças infecto-parasitárias”, entre outros. Essa 
evidência sugere que os pesquisadores e produ-
tores de conhecimento na área são atores envol-
vidos, direta ou indiretamente, com as políticas 
públicas voltadas aos povos indígenas e às mu-
danças do perfil epidemiológico e nutricional 
dessa população.

Quanto às especificidades da produção de 
conhecimento na área da saúde indígena, a par-
tir da década de 1990, nota-se que sua existência 
é mediada por relações entre saberes e práticas 
distintas em um mesmo campo de ação; seja 
do ponto de vista das políticas públicas, seja da 
perspectiva epistemológica. Tal característica foi 
denominada por Foller de zona de contato42. Isso 
significa dizer que nesta zona existe uma assi-
metria que envolve intensos processos de nego-
ciação e relações de poder entre a biomedicina 
– representada pela normatividade das políticas 
de saúde e a presença de profissionais de saúde 
nos territórios indígenas – e as concepções cos-
mológicas e relações socioculturais e políticas no 
interior da vida comunitária dos povos indígenas 
e da sociedade envolvente43.

A biomedicina é compreendida como um re-
curso de saber-poder colonizador e, trazida para 
este contexto, se revela na relação entre Estado, 
ciência e povos indígenas. Quer dizer, mesmo 
com a mudança da perspectiva constitucional a 
respeito dos povos indígenas – ao transformar a 
concepção tutelar pelo reconhecimento e auto-

nomia da diversidade étnica, com a inclusão da 
diretriz da atenção diferenciada no subsistema 
–, o saber colonial pode se fazer presente pelo 
formato do cuidado e da atenção à saúde, onde 
verificamos o pleno exercício do biopoder44. Sou-
za-Lima10 identifica, na gestão colonial das desi-
gualdades, o movimento de perpetuação e mo-
dernização da lógica tutelar por meio de orga-
nismos e práticas que circunscrevem e subjugam 
populações; ainda que sob o ideário salvacionista 
e de valor à vida própria do discurso biomédi-
co. Para o autor, o cerne dos poderes e saberes 
de ordem colonial que se condensaram em torno 
da prática indigenista tem origens históricas dis-
tintas. Mas, se concentram no propósito da con-
quista de espaços territoriais como ideológicos, 
socioculturais e simbólicos.

Garnelo18 situa que a lógica colonial e inte-
gracionista, que estigmatiza a população como 
forma de manutenção da proteção estatal e do 
poder tutelar, ainda subjaz na promoção de di-
reitos de cidadania. Nas suas palavras:

No caso das minorias étnicas, embora a cida-
dania represente um direito e um tipo de proteção 
social, ela também pode significar uma forma de 
homogeneizar o mundo indígena aos modos de 
vida da sociedade nacional, podendo ainda indu-
zir à adoção de valores e comportamentos do grupo 
social hegemônico em detrimento da diferenciação 
étnica18

Ao compreender a área de estudos em saúde 
dos povos indígenas como uma produção numa 
“zona de contato”, reconhecemos sua capacidade 
de ultrapassar fronteiras e dialogar com diversas 
perspectivas disciplinares. O que designa sua ma-
nutenção e crescimento no interior do campo da 
Saúde Coletiva e em outros campos do conheci-
mento, como a Antropologia. Como revela a aná-
lise de Teixeira e Silva acerca das teses e disserta-
ções de antropologia sobre saúde indígena, esses 
estudos se localizam nas fronteiras entre campos 
disciplinares bem constituídos31. A área de antro-
pologia médica e da saúde possui um papel fun-
damental, por buscar compreender e explicar as 
relações interétnicas que permeiam o contexto da 
saúde, assim como a construção, interpretação e 
intervenção nos corpos e no processo de saúde e 
doença11. 

Langdon e Follér45 descrevem as preocupa-
ções em torno das condições de saúde e adoe-
cimento das populações através de abordagem 
estritamente antropológica, a partir da criação 
de disciplinas em cursos de pós-graduação, reu-
niões científicas e grupos de estudo sobre o tema. 
Follér42 assinala ainda a importância da atuação 
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Figura 1. Linha do tempo sobre as temáticas predominantes por década sobre saúde dos povos indígenas, de 
1950 a 2018.

Fonte: Elaboração própria.
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1980-1990

1990-2000

2000-2010
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de cientistas sociais e antropólogos nas ações e 
serviços de saúde como modo de flexibilizar 
fronteiras epistemológicas e de práticas médicas 
em um contexto intercultural, em que se relacio-
nam a biomedicina e os saberes e práticas tradi-
cionais em saúde dos povos indígenas.

Outra vertente do campo da Saúde Coleti-
va, que aparece como potencializador da área de 
saúde indígena, é a formulação e implementação 
das políticas públicas em saúde direcionadas à 
proteção de grupos específicos. Segundo Garne-
lo19, a focalização é construída com o objetivo de 
atingir uma população em específico e a univer-
salização prevê o conjunto da população nacio-
nal de forma indiscriminada. Ambas as aborda-
gens não são necessariamente excludentes e con-
vivem em disputas e tensionamentos, podendo 
ser complementares, como no caso das políticas 
de saúde indígena. A área de saúde indígena con-
tribuiu assim para os debates sobre focalização 

versus universalização das políticas sociais, con-
forme o referencial conceitual da equidade e um 
dos pilares do SUS. 

O conceito de equidade à luz do Estado Brasi-
leiro significa tratar o diferente de modo diverso 
em busca da igualdade de direitos na perspectiva 
da justiça social46. Vieira-da-Silva e Almeida Fi-
lho47 discutem os diferentes conceitos de equida-
de e terminologias utilizadas como sinônimos, 
tais como iniquidade, desigualdade, entre outras, 
ao longo da história e de sua introdução no cam-
po da saúde. 

Desse modo, a equidade torna-se um conceito 
caro às políticas públicas diferenciadas, ao trazer 
para o campo da saúde pública a necessidade de 
uma atenção específica às populações diversas, 
em respeito às diversidades étnicas, sociocultu-
rais e regionais. Por se tratar de uma prerrogati-
va legal e moral, é um conceito que traz impacto 
importante para a dimensão científica, pois dire-

• Preocupações em torno da área de me-
dicina tropical com o desenvolvimento 
dos estudos sobre agentes etiológicos das 
doenças

• Criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS)

• Destaque das temáticas específicas e de 
maior diálogo entre áreas de conheci-
mento e com as realidades dos serviços de 
saúde, tais como, nutrição, mortalidade 
Infantil, tuberculose, política nacional de 
saúde, sistemas médicos tradicionais;

• Interesse voltado para as grandes 
epidemias que assolavam os povos 
indígenas e em verificar o grau de 
especificidade ou generalidade dos 
povos indígenas em relação a outras 
populações;

• Emergência da saúde coletiva e dis-
cussões sobre políticas públicas espe-
cíficas para esses povos;

• Período da implantação do Subsiste-
ma de Saúde Indígena, com predomi-
nância de conteúdos sobre os desafios 
da implementação dos serviços de 
saúde

• Consolidação da saúde indígena 
como uma área específica do conhe-
cimento e com acúmulo de produção 
científica
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ciona um tratamento qualificado frente às diver-
sidades étnicas no universo das ciências da saúde 
e das análises a respeito do SUS47.

Os resultados deste mapeamento revelam que 
a implementação de políticas e serviços públicos 
de saúde indígena contribuíram para a emergên-
cia das temáticas estudadas, demonstrando como 
o campo científico está em constante interface 
com o político. Ao mesmo tempo, é afetado pelas 
relações mais amplas, sendo necessário apontar 
as desigualdades existentes dentro do próprio 
campo científico no quesito priorização para po-
líticas de fomento.

No caminho indicado por Bourdieu, cabe 
salientar o poder de influência que as evidências 
científicas podem implicar nas decisões polí-
ticas e políticas de Estado21. Ou mesmo, avaliar 
se a condução das políticas é ou não capaz de 
dialogar com a produção do conhecimento em 
saúde dos povos indígenas. Ainda que este ma-
peamento não tenha a pretensão de resolver esse 
problema, do ponto de vista investigativo, essa 
associação surge como lacuna a ser desenvolvida 
por estudos futuros.

Considerações finais

Verificamos que nas últimas décadas a tema da 
saúde indígena se consolida nos meios acadê-
micos e nas políticas públicas, refletindo a nova 
conjuntura das relações entre Estado brasileiro e 
povos indígenas. Parte relevante dessa produção 
se localiza no campo da Saúde Coletiva, implica-
do com o projeto político da Reforma Sanitária 
e a criação do SUS. A diversidade das temáticas 
abordadas nos artigos e a sua presença em vários 
periódicos, revelam o quanto essa área do conhe-
cimento consolida-se na Saúde Coletiva. Toda-
via, também se dissemina por diferentes campos 
disciplinares, sendo extremamente potente para 
abordagens complexas e interdisciplinares. 

Por meio da descrição dos principais temas 
e enfoques da produção científica sobre saúde 
indígena, constatamos que o crescimento dessa 
produção está diretamente relacionado à sua in-
serção no cenário sociocultural, político e opera-
cional das políticas públicas em saúde no Brasil. 
Tal inserção reflete os diálogos dessa produção 
com o cenário de inúmeros desafios vivenciados 
pela implementação do subsistema de saúde in-
dígena, pelas desigualdades em saúde que afetam 
os povos indígenas e pelas importantes transfor-
mações dessa população em termos demográfi-
cos, epidemiológicos e nutricionais. A despeito 

das especificidades dessas populações, a produ-
ção de conhecimento dessa área pode contribuir 
para o enfrentamento das iniquidades que inci-
dem nas condições de saúde e de vida da popu-
lação brasileira. 

Compreendemos que o conhecimento que 
baliza a produção científica sobre saúde indíge-
na é intrinsecamente comprometido com hori-
zontes politicamente implicados nas realidades 
estudadas e com a visibilidade de populações 
marginalizadas. O que geralmente pode ocorrer 
em tensões com as agendas governamentais. É 
possível afirmar, portanto, que a emergência e 
a constituição da área de estudos de saúde dos 
povos indígenas permite a coexistência no am-
biente científico tanto de um modelo hegemôni-
co de construção do saber sobre saúde e doença, 
quanto de uma arena que permite o contra fluxo 
e a crítica a essa hegemonia. 

Observamos que as preocupações levantadas 
pelas publicações se aproximam das demandas 
da sociedade civil organizada, do movimento in-
dígena ao movimento sanitarista e, consequente-
mente, se alinha ao caminho da democratização 
de direitos de populações desfavorecidas pelo 
Estado. O que favorece a própria apropriação do 
conhecimento científico pela sociedade civil ao 
torná-la não só pública, quanto passível de ser 
aplicada a processos de melhoria das condições 
de vida das populações indígenas. Em uma pers-
pectiva histórica, assim como o movimento de 
reforma sanitária trouxe essa marca para o SUS, 
que se concretizou em um sistema de saúde fruto 
da sociedade civil organizada, o movimento in-
digenista em articulação com diferentes sujeitos, 
incluindo pesquisadores, forjaram a criação de 
um subsistema de atenção à saúde indígena. Sa-
bemos, contudo, que publicizar o conhecimen-
to científico não é suficiente para a sua devida 
transposição além dos muros da academia. 

O processo histórico de extermínio, violên-
cias e resistência dos povos indígenas no Brasil 
e as consequentes epidemias, mortes, invasões 
territoriais e transformações nos seus modos de 
vida nos levam a apontar a relevância das discus-
sões sobre o papel do Estado e da produção do 
conhecimento na construção de políticas públi-
cas nas mais diferentes áreas direcionadas a esses 
povos. Papel que é ao mesmo tempo necessário 
e problemático, sobretudo, quando pensados e 
executados de uma maneira pouco comparti-
lhada com as populações a que assistem. Vários 
aspectos inserem-se nesta questão, sendo extensa 
a discussão a respeito das políticas e dos demais 
projetos intervencionistas nas terras indígenas 
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e que, muitas vezes, não correspondem às reais 
necessidades dos povos indígenas. Inúmeros es-
tudos atestam, inclusive, os desafios em torno da 
dificuldade de diálogo entre pesquisadores, ges-
tores, profissionais de saúde e povos indígenas.

Existem constantes críticas dos povos indíge-
nas quanto às práticas de pesquisadores que es-
tudam em suas áreas e que não retornam às po-
pulações os conhecimentos produzidos. Todavia, 
vemos na saúde indígena esforços para a criação 
de vínculos próximos entre pesquisadores e os 
povos, seja com a contrapartida política na oferta 
de ações de saúde ou em atividades de pesqui-
sa-extensão em áreas indígenas. E, no momento 
atual, com o desenvolvimento das políticas de 
ação afirmativa, a implementação de processos 
seletivos específicos e cotas para indígenas nos 
cursos de nível superior e na pós-graduação, ini-
cia-se a formação de pesquisadores indígenas na 
área da saúde e afins. Como perspectiva do futu-
ro da área da saúde indígena, imaginamos que es-
ses pesquisadores indígenas irão provocar novas 
transformações e mudanças no campo.

Mesmo sendo um contingente populacional 
pequeno, se comparado à população nacional 
como um todo, a diversidade étnica dos povos in-
dígenas nos revela os desafios no âmbito da equi-
dade, justiça social e direitos humanos. Inúmeros 
são as problemáticas em torno das condições de 
vida e sobrevivência dos povos indígenas, espe-
cialmente no campo da saúde. Nesse sentido, a di-
versidade pode ser vista como uma oportunidade 
de abranger horizontes teóricos e metodológicos. 

Concordando com a afirmação de Boaventura de 
Souza Santos48, Todo conhecimento científico visa 
constituir-se em senso comum, verificamos que na 
saúde indígena, ao mesmo tempo em que o sen-
so comum dominante da sociedade nacional é o 
preconceito e a discriminação perante os povos 
indígenas, o conhecimento científico que emerge 
na produção acadêmica da saúde indígena busca 
demonstrar um outro ponto de vista válido, de 
modo a se diferenciar desse corpo social.

Nesse sentido, o presente artigo objetivou 
compreender o panorama sobre a produção do 
conhecimento científico sobre saúde dos povos 
indígenas e sua interface com a garantia de direi-
tos e diminuição das iniquidades em saúde. Como 
limitação, entendemos que uma análise mais apro-
fundada sobre os conteúdos dos artigos e suas 
perspectivas epistemológicas, teóricas e metodoló-
gicas, pode avançar no debate; bem como a consi-
deração de outras publicações como livros, artigos 
de livros, teses, dissertações e trabalhos completos 
de eventos científicos. Ainda que existam análises 
e levantamentos anteriores, que visavam dar conta 
desta lacuna, a principal contribuição deste arti-
go consiste em trazer evidências sobre a inserção 
da área de estudos de saúde indígena no campo 
da Saúde Coletiva no Brasil, conforme sinalizado 
pelos próprios pesquisadores do campo. E, sen-
do parte, nos interessa avançar na compreensão 
do quanto a saúde indígena reflete mudanças do 
campo maior e incide sobre ele em constante mo-
vimento e inovações científicas e políticas.
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